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 Agrupamento de Escolas Manuel da Maia, Lisboa

Aviso n.º 5856/2018

Abertura do procedimento concursal para o cargo de Diretor

1 — Nos termos dos artigos 21.º e 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012 de 2 de julho, torna -se público que se encontra aberto 
concurso para provimento do lugar de Diretor do Agrupamento de 
Escolas Manuel da Maia, Lisboa, pelo prazo de dez dias úteis a con-
tar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da 
República.

2 — Os requisitos de admissão ao concurso são os estipulados nos 
pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
2 de julho.

3 — A admissão ao procedimento concursal é efetuada por reque-
rimento dirigido à Presidente do Conselho Geral do Agrupamento de 
Escolas Manuel da Maia, em modelo próprio, disponibilizado na página 
eletrónica do Agrupamento (http://agescolasmanuelmaia.net/aemm/) 
e nos serviços administrativos do Agrupamento, sito na Rua Freitas 
Gazul, n.º 6, 1350 -149 Lisboa, podendo este ser entregue pessoalmente 
nos serviços administrativos do Agrupamento ou enviado por correio 
registado, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para as candidaturas.

4 — O requerimento referido no ponto anterior terá que ser acompa-
nhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, onde 
constem as informações consideradas pertinentes para o concurso e 
acompanhadas da prova documental dos elementos nele constantes, com 
exceção daqueles que se encontrem arquivados no respetivo processo 
individual e este se encontre na Escola onde decorre o procedimento 
concursal;

b) Projeto de Intervenção relativo à Escola que contemple a iden-
tificação de problemas, a definição da missão, as metas e as grandes 
linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano 
estratégico a realizar no decurso do mandato. Este documento de-
verá ter, no máximo, vinte páginas A4, com letra tipo arial 12 e 
espaçamento 1,5.

5 — O candidato pode ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considere pertinentes e relevantes para 
a apreciação do seu mérito.

6 — As candidaturas são apreciadas considerando:

a) A análise do Curriculum Vitae, designadamente para efeitos de 
apreciação da sua relevância para o exercício das funções de Diretor 
e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção na Escola, visando apreciar a 
respetiva relevância, a coerência entre os problemas diagnosticados e 
as estratégias de intervenção propostas;

c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato 
que, para além do aprofundamento dos aspetos relativos às alíneas a) 
e b) deste ponto, visa apreciar as motivações da candidatura e as capa-
cidades do candidato em função do perfil e das exigências do cargo a 
que se candidata.

7 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 julho, e Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

8 — O resultado do processo concursal prévio à eleição do Diretor 
será tornado público através de lista provisória dos candidatos admitidos 
a concurso e dos candidatos excluídos, no prazo de dez dias úteis após 
a data limite de apresentação das candidaturas, e publicitada em local 
apropriado nas instalações Sede do Agrupamento de Escolas Manuel 
da Maia e na página eletrónica da Escola, sendo estas as únicas formas 
de notificação dos candidatos.

9 — O regulamento do presente procedimento concursal será dis-
ponibilizado na página eletrónica e nos serviços administrativos da 
Escola.

Visto e aprovado pelo Conselho Geral, em 19 de abril de 2018.

20 de abril de 2018. — A Presidente do Conselho Geral, Ana Sofia 
Oliveira Tropa.

311294043 

 EDUCAÇÃO E ENTIDADES DE UTILIDADE PÚBLICA 
DESPORTIVA

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Associação Cultural Recreativa

e Desportiva do Louriçal

Contrato n.º 312/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/173/PRID/2018

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/516/PRID/2017

Entre:

O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., com sede na 
Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 Lisboa, adiante designado 
por IPDJ ou 1.º Outorgante, neste ato representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo; e

A/O Associação Cultural Recreativa e Desportiva do Louriçal, com 
sede na/o Rua D. João V, 44 — Louriçal, 3105 -165 Pombal, NIPC 
501537406, aqui representada/a por Paulo Jorge Fernandes Roque, na 
qualidade de Presidente da Direção, designada por 2.º Outorgante;

Considerando que:

A) Em 17 -10 -2017 entre o Primeiro e Segundo Outorgantes foi ce-
lebrado contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/516/
PRID/2017 que tem por objeto a concessão de uma contrapartida finan-
ceira pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante, a qual se destina à realização 
da obra Reabilitação salas para prática de ténis de mesa e karaté no 
edifício da ACRD Louriçal, sita na/o Louriçal, concelho de Pombal e 
distrito de Leiria, promovida pela/o Associação Cultural Recreativa e 
Desportiva do Louriçal;

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 273/2009 
de 1 de outubro, os contratos -programa para construção ou melhora-
mento de instalações desportivas produzem os seus efeitos a partir 
da data em que tenha sido emitido o alvará que titula a autorização 
de utilização;

C) Que o 2.º Outorgante se encontra a diligenciar pela obtenção de 
todos os elementos exigíveis para cumprimento do contrato -programa;

D) Importa, assim, prorrogar o prazo de vigência do contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/516/PRID/2017, 
o que é possível nos termos da respetiva cláusula 4.ª do mencionado 
contrato.

Acordam, assim, as Partes em alterar o Contrato -Programa de Desen-
volvimento Desportivo, n.º CP/516/PRID/2017, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

A alínea a) da cláusula 5.ª e o n.º 1 da cláusula 7.ª do Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo passam a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 5.ª

Deveres do 2.º Outorgante

Assumir, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar e pela 
apresentação dos documentos relativos às despesas elegíveis até dia 
30 de novembro de 2018.

[…]
Cláusula 7.ª

Vigência e Caducidade do Contrato

Salvaguardando o disposto na clausula 2.ª, sem prejuízo da satisfa-
ção das obrigações contratuais estabelecidas na clausula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.»
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Cláusula 2.ª
Legitimidade para realizar a obra

As partes Outorgantes convencionam que o presente aditamento 
produz efeitos à data de 31 de dezembro de 2017.

Celebrado em 6 de abril de 2018, com dois exemplares, ficando um 
como original na posse do 1.º Outorgante e o outro, como cópia, do 
2.º Outorgante.

6 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente da Associação Cultural Recreativa e Desportiva do Lou-
riçal, Paulo Jorge Fernandes Roque.

311302661 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Associação Recreativa

e Cultural Amigos da Capeleira e Navalha

Contrato n.º 313/2018

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/184/PRID/2018

Aditamento ao contrato -programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/517/PRID/2017

Entre:
O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., com sede na 

Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 Lisboa, adiante designado 
por IPDJ ou 1.º Outorgante, neste ato representado por Augusto Fontes 
Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo; e

A/O Associação Recreativa e Cultural Amigos da Capeleira e Nava-
lha, com sede na/o Estrada da Capeleira, n.º 21 -A, Capeleira, 2150 -018 
Óbidos, NIPC 501254587, aqui representada/a por Marco Paulo Cae-
tano Maria, na qualidade de Presidente da Direção, e Carlos Alberto 
Antunes Ferreira, na qualidade de Secretário da Direção, designada 
por 2.º Outorgante;

Considerando que:
A) Em 14 -11 -2017 entre o Primeiro e Segundo Outorgantes foi ce-

lebrado contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/517/
PRID/2017 que tem por objeto a concessão de uma contrapartida finan-
ceira pelo 1.º Outorgante ao 2.º Outorgante, a qual se destina à realização 
da obra Substituição de piso de pavilhão e instalação de sistema solar 
térmico para aquecimento, sita na/o Estrada da Capeleira, n.º 21 -A, 
Capeleira, concelho de Óbidos e distrito de Leiria, promovida pela/o 
Associação Recreativa e Cultural Amigos da Capeleira e Navalha;

B) Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 273/2009 
de 1 de outubro, os contratos -programa para construção ou melhora-
mento de instalações desportivas produzem os seus efeitos a partir 
da data em que tenha sido emitido o alvará que titula a autorização 
de utilização;

C) Que o 2.º Outorgante se encontra a diligenciar pela obtenção 
de todos os elementos exigíveis para cumprimento do contrato-
-programa;

D) Importa, assim, prorrogar o prazo de vigência do contrato -programa 
de desenvolvimento desportivo n.º CP/517/PRID/2017, o que é possível 
nos termos da respetiva cláusula 4.ª do mencionado contrato.

Acordam, assim, as Partes em alterar o Contrato -Programa de Desen-
volvimento Desportivo, n.º CP/517/PRID/2017, nos termos seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A alínea a) da cláusula 5.ª e o n.º 1 da cláusula 7.ª do Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo passam a ter a seguinte 
redação:

«Cláusula 5.ª
Deveres do 2.º Outorgante

Assumir, no contexto do objeto definido na cláusula 1.ª, a res-
ponsabilidade pela conclusão integral das obras a realizar e pela 
apresentação dos documentos relativos às despesas elegíveis até dia 
30 de novembro de 2018.”

[…]

Cláusula 7.ª
Vigência e Caducidade do Contrato

Salvaguardando o disposto na clausula 2.ª, sem prejuízo da satisfa-
ção das obrigações contratuais estabelecidas na clausula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2018 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.»

Cláusula 2.ª
Legitimidade para realizar a obra

As partes Outorgantes convencionam que o presente aditamento 
produz efeitos à data de 31 de dezembro de 2017.

Celebrado em 24 de abril de 2018, com dois exemplares, ficando 
um como original na posse do 1.º Outorgante e o outro, como cópia, 
do 2.º Outorgante.

24 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. —
O Presidente do Associação Recreativa e Cultural Amigos da Capeleira 
e Navalha, Marco Paulo Caetano Maria. — O Secretário da Associação 
Recreativa e Cultural Amigos da Capeleira e Navalha, Carlos Alberto 
Antunes Ferreira.

311302678 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.,
e Confederação do Desporto de Portugal

Contrato n.º 314/2018

Contrato -programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/114/DDF/2018

Atividades Regulares
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º Outorgante; e

2 — A Confederação do Desporto de Portugal, com sede na(o) Rua 
Eduardo Augusto Pedroso, 11 -A, 1495 -047 Algés, NIPC 503042579, 
aqui representada por Carlos Paula Cardoso, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º Outorgante.

Considerando que:
A) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-

-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º Outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”;

B) Pelo despacho de 17 de janeiro de 2018, de Sua Excelência o 
Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foi autorizada a cele-
bração de aditamento, ao abrigo da disposição legal acima mencionada, 
com o 2.º Outorgante;

C) Em cumprimento do referido, foi celebrado, a 19 -01 -2018, com 
o 2.º Outorgante o Contrato -programa n.º CP/5/DDF/2018 que previa 
a concessão de uma comparticipação financeira até 46.248,00 €, paga 
em regime duodecimal;

D) Os procedimentos supra referidos estão concluídos e na sequência 
de análise técnica efetuada pelos serviços e decisão do Conselho Diretivo 
ficou estabelecida a concessão à entidade acima identificada de uma 
comparticipação financeira no valor global identificado na cláusula 3.ª, 
infra, destinada a apoiar a execução do Programa de Desenvolvimento 
Desportivo apresentado;

E) O n.º 3, do artigo 22.º, do decreto -lei supracitado determina que “os 
montantes liquidados nos termos do aditamento são levados em conta 
nos valores atribuídos pelos novos contratos -programa ou integralmente 
restituídos se se não vier a outorgar tais contratos”;

nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de janei-
ro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos Contratos-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação com 


